RESOLUCAO N° 4, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011

Dispde sobre a reserva de vaga para residente médico que
presta Servigo Militar.

O Presidente da Comissdo Nacional de Residéncia Médica no uso das atribui¢bes que lhe
conferem o Decreto n° 80.281, de 5 de setembro de 1977, e a Lei n® 6.932, de 7 de julho de
1981, e:

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer normas para a reserva de vaga para
médico residente que preste Servico Militar, resolve:

Art. 1° Todo médico convocado para servir as Forcas Armadas, matriculado no primeiro
ano de Programa de Residéncia Médica credenciado pela Comissdo Nacional de Residéncia
Médica - CNRM, podera requerer a reserva da vaga em apenas 1 (um) programa de
Residéncia Médica em todo o territério nacional, pelo periodo de 1 (um) ano. O pedido de
trancamento devera ser feito por escrito e sua aceitacdo pela instituicdo ofertante do
Programa de Residéncia Médica sera obrigatdria.

8 1° A concessdo a qual se refere o caput deste artigo sera estendida aos médicos residentes,
tanto homens quanto mulheres, que se alistem voluntariamente ao Servigo Militar, desde
que seu alistamento tenha sido efetuado anteriormente a matricula no Programa

de Residéncia Médica no qual se classificou.

8 2° O ndmero de vagas trancadas para esse fim ndo podera exceder o numero de vagas
credenciadas para o Programa de Residéncia

Médica.

8§ 3° Em cada processo seletivo realizado, o limite de vagas trancadas para esse fim é igual
ao numero de vagas credenciadas e de bolsas ofertadas.

8 4° Ao candidato classificado em mais de um Programa de Residéncia Médica sera
garantido o trancamento de vaga somente em 1 (um) programa no qual tenha se
matriculado, sendo considerado desistente dos demais.

Art. 2° O requerimento de que trata o artigo 1° desta Resolugdo devera ser formalizado na
Comissdo de Residéncia Médica - COREME da instituicio onde o medico esta
matriculado, em até 30 (trinta) dias consecutivos apés o inicio da Residéncia Médica.

8 1° A COREME devera informar a CNRM, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias apds o
encerramento das matriculas, o nome, o CPF, o Programa de Residéncia Médica, a data da
matricula e o local de incorporacdo do(s) médico(s) residente(s) matriculado(s) e com
trancamento de vaga para prestacdo do Servico Militar.

8 2° A CNRM disponibilizaré a cada ano no SisCNRM a listagem oficial dos meédicos
residentes desistentes e em situacdo de trancamento nos PRMs, correspondente & ultima
matricula efetuada, para efeito de conferéncia e consideracdo pelas COREMEs da relagao
de candidatos matriculados desistentes e em trancamento na sua instituigéo.



Art. 3° O trancamento de matricula para prestacdo do Servi¢o Militar implicara a suspensao
automatica do pagamento da bolsa do médico residente até o seu retorno ao programa.

Art. 4° A vaga aberta em decorréncia do trancamento previsto nesta Resolucdo sera
preenchida sempre que houver candidato aprovado além do limite de vagas previstas em
edital, no mesmo processo seletivo e para 0 mesmo Programa.

PARAGRAFO UNICO. O preenchimento dessa vaga devera observar, rigorosamente, a
classificacdo obtida no processo de selecéo.

Art. 5° - Nenhum programa de Residéncia Médica podera ampliar o nimero de vagas para
reingresso de médico residente que tiver solicitado trancamento de matricula para fins de
Servico Militar.

8 1° - A vaga para reingresso no ano seguinte deverd ser subtraida do total de vagas
credenciadas e ofertadas, devendo tal deducéo ser devidamente especificada no edital de
selecao.

§ 2° - A inobservancia do caput do artigo implicara severas sangfes a instituicao infratora,
observada a legislacdo em vigor.

Art. 6° - O reingresso do médico residente com matricula trancada em decorréncia de
prestacdo de Servico Militar se dara mediante requerimento 8 COREME, até o dia 30 de
julho do ano em que presta Servico Militar - ou seja, do ano anterior ao ano de reintegracédo
ao Programa de Residéncia Médica.

PARAGRAFO UNICO. O ndo cumprimento do disposto no caput deste artigo implicara
perda automatica da vaga.

Art. 7° - Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicacdo, revogando-se a
Resolugdo CNRM n° 01/2005, de 11 de janeiro de 2005, e demais disposi¢es em contrario.
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